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Proposta de Integração do Capital Social ao Ciclo de Vida 
do Turismo de Base Comunitáriaa

Luana de Oliveira Alvesb

Carla Regina Pasa Gómezc

Resumo
O turismo de base comunitária enquanto modelo alternativo ao turismo de massa tem 
alcançado visibilidade principalmente por direcionar seus benefícios para a comunidade. 
Mas, como qualquer produto, também passa por um ciclo de vida composto de seis fases, 
que sofrem influência de fatores que podem ser compreendidos por meio do conceito de 
capital social. Desta maneira, este artigo propõe uma integração entre o capital social e 
o ciclo de vida do turismo de base comunitária a partir da relação entre seus diversos 
elementos. A literatura apontou que os elementos desse ciclo de vida são: capacitação dos 
membros da comunidade, infraestrutura turística, benefícios à comunidade, modelo de 
desenvolvimento, participação da comunidade e envolvimento de atores externos. Por outro 
lado, os elementos do capital social são: capital social de ligação, de ponte e de conexão. Em 
suma, enquanto o capital social de ligação permite que as iniciativas se sustentem, o capital 
social de ponte e conexão pode ajudá-las a avançar para fases posteriores no ciclo de vida. 
Ao mesmo tempo, deve-se buscar a melhor otimização desses tipos, já que em excesso o 
efeito pode ser negativo.
Palavras-chave: Turismo comunitário; Redes sociais; Ciclo de vida de destino turístico.

Abstract
Proposal for the Integration of Social Capital into the Life Cycle of Community-
based Tourism

Community-based tourism as an alternative model to mass tourism has achieved visibility 
mainly by directing its benefits to the community. However, like any product, it also 
undergoes a six-phase lifecycle, which are influenced by factors that can be understood 
using the concept of social capital. Thus, this article proposes an integration between 
social capital and the community-based tourism lifecycle based on the relationship 
between its various elements. The literature pointed out that the elements of this life 
cycle are: training of community members, tourism infrastructure, community benefits, 
development model, community participation, and involvement of external actors. On 
the other hand, the elements of social capital are: linking, bridging, and connecting social 
capital. In short, while linking social capital allows initiatives to sustain themselves, 
bridging and connecting social capital can help them advance to later stages in the 
lifecycle. At the same time, the best optimization of these capitals should be sought, since 
in excess the effect may be negative.
Keywords: Community tourism; Social networks; Life cycle of tourism areas.
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Resumen 
Propuesta de Integración del Capital Social en el Ciclo de Vida del Turismo 
Comunitario

El turismo comunitario (TC) como modelo alternativo al turismo de masas ha logrado 
visibilidad principalmente al dirigir los beneficios a la comunidad. Como cualquier 
producto, TBC también se somete a un ciclo de vida de seis fases. Todas las fases están 
influenciadas por factores que pueden entenderse mejor utilizando el concepto de 
capital social. Así, este artículo propone una integración entre el capital social y el ciclo 
de vida de TBC a partir de la relación entre sus diversos elementos. La literatura señaló 
que los elementos del ciclo de vida de la TBC son: capacitación de los miembros de la 
comunidad, infraestructura turística, beneficios comunitarios, modelo de desarrollo, 
participación comunitaria e involucramiento de actores externos, por otro lado los 
elementos del capital social se relacionan con los tres tipos: conectando, puenteando 
y conectando capital social. En resumen, mientras que el capital social puente permite 
que las iniciativas se sostengan, el capital social puente y conectador puede ayudarlas a 
avanzar a etapas posteriores en el ciclo de vida, al mismo tiempo, se debe buscar la mejor 
optimización de estos tipos puede ser negativo.
Palabras claves: Turismo; Comunidad; Redes sociales; Ciclo de vida; destinos turístico

INTRODUÇÃO 

O Turismo de base comunitária (TBC) surge como uma alternativa ao turismo 
de massa (Emmendoerfer, Moraes & Fraga, 2016; Tolkach & King, 2015) enfati-
zando abordagens lideradas pela comunidade, proporcionando empoderamen-
to, maior benefício econômico aos indiv.íduos nas comunidades locais e uma 
maneira de acessar melhorias na qualidade de vida (Dodds, Ali & Galaski, 2018). 

O TBC, assim como o turismo em geral, apresenta fases diferentes durante 
seu desenvolvimento, semelhante ao ciclo de vida de uma organização, que nas-
ce, cresce, amadurece e pode até deixar de existir. Nesse contexto, Butler (1980) 
elaborou o modelo de ciclo de vida das áreas turísticas ou também denomina-
do de Tourism Areas Life Cicle (TALC),  sugerindo que os destinos passam por 
seis fases: i) exploração, ii) envolvimento, iii) desenvolvimento, iv) consolidação,  
v) estagnação; e vi) declínio ou rejuvenescimento. A lógica do modelo é que os 
visitantes chegam em uma área turística restrita pela falta de infraestrutura bá-
sica, como acesso ao local e instalações e conforme elas são fornecidas o número 
de visitantes possivelmente aumentará. Com o investimento em marketing, a dis-
seminação de informações e ampliação das instalações, a popularidade da área 
pode crescer rapidamente. Contudo, a taxa de aumento no número de visitantes 
diminuirá à medida que os níveis de capacidade de suporte forem atingidos, além 
de outros fatores como degradação ambiental, violência etc.

O modelo de Butler é o mais usual na literatura do turismo de massa e também 
tem sido aplicado para o TBC como apresenta as pesquisas de Giampiccoli e Saayman 
(2018) e Zapata, Hall, Lindo & Vanderschaeghe (2011). Contudo, o TALC tem como 
principal fator de evolução, o crescimento do número de visitantes, ou seja, o foco é 
na questão econômica, o que fornece elementos para as críticas ao modelo. Ao mes-
mo tempo também tem sido criticado por não considerar vários fatores que podem 
afetar a evolução dos destinos turísticos (Soares, Gandara & Ivars-Baidal, 2012).
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Ao direcionar o foco para as iniciativas de TBC, identifica-se alguns fatores 
que podem contribuir para o êxito das iniciativas e consequentemente para a 
evolução dessas experiencias, tais como união entre os membros da comunida-
de, participação da comunidade, parcerias externas, assistência de facilitadores, 
como governo, instituições financiadoras e setor privado (Dodds et al., 2018). 
Tais elementos podem ser melhor agrupados e compreendidos utilizando o con-
ceito de capital social, que é definido como os aspectos das organizações sociais 
como normas, redes, e confiança que facilitam a troca de benefícios mútuos e a 
cooperação espontânea (Putnam, 1993). Dito isso, é possível delinear uma rela-
ção entre o ciclo de vida do TBC e o capital social.

Primeiro, é preciso explicar que as normas e a confiança apontadas no conceito 
de capital social surgem a partir da participação da comunidade nas iniciativas, e 
o desenvolvimento de parcerias com atores externos. Ao mesmo tempo as redes 
podem ser formadas por essas mesmas parcerias entre os membros da comuni-
dade, visitantes, operadores turísticos, ONGs, instituições públicas e privadas e 
universidades. As redes entre os atores possibilitam a presença de laços sociais, 
que têm seu valor na comunicação entre os recursos necessários para um ator e 
os recursos que ele poderia acessar por meio de seus contatos, gerando impacto 
positivo do capital social, ou seja, os laços sociais melhoram a capacidade de indi-
víduos e organizações atingir seus objetivos (Gargiulo & Benassi, 1999).

Por outro lado, deve-se reconhecer a possibilidade de que esses mesmos laços 
às vezes possam atrapalhar, em vez de ajudar, a capacidade de um ator de atin-
gir seus objetivos (Gargiulo & Benassi, 1999). Esses efeitos negativos podem ser 
melhor percebidos quando compreende-se os tipos de capital social que segundo 
Woolcock (2001) são: i) capital social de ligação, ii) capital social de ponte e iii) 
capital social de conexão, sendo este último um subtipo do segundo. Por exem-
plo, o capital social de ligação em excesso pode gerar exclusão de membros mar-
ginalizados, além da limitação de recursos, assim como os demais tipos podem 
gerar algum impacto negativo (Lo & Fan, 2020).

Dessa forma, pode-se afirmar que os tipos de capital social não necessitam ser 
maximizados, mas otimizados. Assim, a importância relativa de cada tipo de ca-
pital social para determinadas comunidades muda ao longo do tempo (Schuller, 
2007), e é o que se busca compreender com essa pesquisa. Portanto, este ensaio 
tem como objetivo propor uma integração entre os elementos do capital social 
aos do ciclo de vida do TBC.

A integração do TALC com outras estruturas teóricas fornece uma represen-
tação mais abrangente da dinâmica do comportamento de uma comunidade à 
medida que seu turismo se desenvolve (Nugroho & Numata, 2020). Assim, ao 
inserir o capital social ao ciclo de vida do TBC pretende-se oferecer uma melhor 
capacidade explicativa do TALC para o TBC, ao mesmo tempo que responde às 
críticas do modelo ao considerar outros fatores na evolução das experiências.

Além desta introdução, este ensaio apresenta uma seção sobre o ciclo de 
vida do TBC, em seguida discuti sobre o capital social, com foco na tipologia 
aqui utilizada, na sequência o modelo de integração é proposto a partir da dis-
cussão dos elementos teóricos explanados. E por fim, as considerações finais 
seguida das referências. 
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CICLO DE VIDA DO TBC

Baseado no conceito do ciclo de vida do produto, da década de 1950, em que 
as vendas são lentas no início e experimentam uma taxa rápida de crescimento, 
estabilizam e na sequência diminuem, Butler (1980) elaborou o modelo do ciclo 
de vida das áreas turísticas que sugere que os destinos passam por seis fases. 
Inicia-se com a fase de exploração que é quando há um pequeno número de tu-
ristas e não há instalações específicas para recebê-los, tornando o contato com 
os residentes elevado. Com o aumento do número de turistas, o destino turístico 
entra na fase de envolvimento e começa a ofertar instalações e algum tipo de 
marketing inicia-se para atrair mais turistas. A fase de desenvolvimento conta 
com um mercado turístico definido, por outro lado começa a ocorrer mudanças 
físicas na área turística. Já a fase de consolidação se caracteriza pela diminuição 
da taxa de aumento do número de turistas, e cada vez mais a economia da loca-
lidade dependente do turismo. Quando alcançar o número máximo de turistas 
e começar a diminuir esse número inicia-se a fase de estagnação podendo sur-
gir problemas ambientais, sociais e econômicos em paralelo. Na sequência pode 
ocorrer o declínio, com a área turística perdendo competitividade com outras 
atrações, gerando problemas econômicos, ou rejuvenescimento, com a criação de 
novos atrativos turísticos ou explorar atrações antes inexploradas.

O modelo de Butler é uma das aplicações mais conhecidas e geralmente con-
siderada útil para explicar o desenvolvimento da área turística (Hunt & Stronza, 
2014; Nugroho & Numata, 2020). Contudo, os destinos turísticos podem não 
vivenciar as fases tão claramente quanto outros (Butler, 1980). Por exemplo, 
Zapata et al. (2011) ao aplicar o TALC em iniciativas de TBC, observaram que elas 
passaram por apenas três fases, embora com ritmos de crescimento e resultados 
distintos: i) a fase de exploração, ii) a fase de envolvimento e  iii) fase de desen-
volvimento,  marcada pelo crescimento dos fluxos de visitantes.

Por outro lado, o modelo de Hunt e Stronza (2014) adicionou duas fases ao 
modelo TALC: ausência do turismo e as primeiras chegada dos turistas, que se-
riam antes da fase de exploração, pois segundo os autores, os residentes locais 
no início das atividades turísticas não tinham conhecimentos e habilidades para 
lidar com o turismo. 

Especificamente para o turismo de base comunitária, foi encontrado um mo-
delo proposto por Giampiccoli e Saayman (2018) que descreve as várias etapas 
do TALC em relação ao TBC, a participação da comunidade e o tipo de turista, 
mas também adiciona duas fases ao modelo: exploração consolidada (após a fase 
de exploração) e envolvimento consolidado (após a fase de envolvimento). Na 
primeira observa-se que a elite local começa a se envolver no turismo enquanto 
na segunda, inicia o envolvimento de parceiros externas a exemplo do governo.

 Corroborando as discussões, Kubickova e Martin (2020) afirmam que os 
destinos turísticos seguem as fases do TALC, entretanto, o nível de participação do 
governo resulta em quatro estágios dentro do modelo de Butler: i) proprietário: 
visa o desenvolvimento da indústria, está na fase de exploração; ii) autoritário: 
o governo começa a formular políticas e cria um ambiente propício para iniciar 
os negócios, fica entre as fases de envolvimento e desenvolvimento; iii) coope-
rativo: envolve tanto o governo como parceiros da indústria trabalhando para o 
destino permanecer competitivo, geralmente está nas fases de desenvolvimento 
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e consolidação e iv) gerencial: os destinos são altamente competitivo, e o envol-
vimento do governo começa a diminuir na fase de estagnação. 

De uma maneira geral, pode-se afirmar que todos os modelos aqui apresenta-
dos fizeram adições ao TALC, exceto a pesquisa de Zapata et al. (2011). A Figura 1 
resume as principais contribuições dos autores ao ciclo de vida do turismo tendo 
como base o TALC.

Figura 1 − Principais contribuições dos autores ao TALC

Fonte: Elaborado pelos autores.

Contudo, o TALC tem sido criticado em vários aspectos: i) coexistência de di-
versas características em diferentes fases ao mesmo tempo o que dificulta a de-
terminação dos estágios (Agarwal, 1997); ii) não considera outros fatores que 
afetam a evolução de destinos turísticos, tais como a influência das operadoras, 
qualidade de vida da população residente, entre outros (Soares et al., 2012) e iii) 
falta de dados históricos de longo prazo (Agarwal, 1997) que consequentemente 
dificulta a determinação da unidade de tempo (Haywood, 1986).

Para Butler (1980), as mudanças de fases do ciclo de vida acontecem sobre-
tudo em função do tempo e do número de turistas. No caso do TBC o principal 
fator de evolução não é o aumento do número de turistas, mas o aumento dos 
benefícios a comunidade, sejam eles sociais, econômicos ou políticos (Dodds et 
al., 2018; Tolkach & King, 2015; Zielinski, Jeong & Milanés, 2020). Ou seja, os be-
nefícios econômicos não são a única potencialidade, já que o TBC contribui para 
a continuidade do modo de vida das populações tradicionais e a preservação de 
suas identidades culturais (Graciano & Holanda, 2020). 

Nesse contexto vários elementos do TBC podem influenciar seu próprio ciclo 
de vida. Por exemplo, iniciativas com modelo top-down podem entrar na fase de 
estagnação mais rápida, onde as redes de turismo não funcionam, pois não há tu-
ristas ou os projetos são abandonados por atores externos. As iniciativas geradas 
como resultado de uma iniciativa local, ou seja, botton-up, demonstram maior 
expectativa de vida e crescimento mais rápido e impactos mais positivos na eco-
nomia local (Zapata et al., 2011).

Uma vez que a participação é princípio fundamental do TBC, possibilitando o 
empoderamento e aumento do senso de pertencimento (Asker et al., 2010), ela 
também é um dos elementos de sucesso dessas iniciativas. Para compreender a 
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participação comunitária no TBC, Gomez et al. (2016) adotou a estrutura concei-
tual desenvolvida por Tosun (1999) que examina tipologias de participação: i) 
participação coerciva, passiva; obrigatória, na maioria das vezes indireta; formal; 
a curto prazo pode gerar resultados, mas a longo prazo pode desgastar a comuni-
dade; ii) participação induzida, passiva; o governo pode iniciar a ação participati-
va e institucionalizá-la, na maioria das vezes é indireta; formal, manipulada, pode 
ser chamada de pseudoparticipação; e iii) participação espontânea, voluntária, 
sem apoio externo, o tipo ideal, participação ativa, direta, no processo decisório.

Por outro lado, uma das maiores dificuldades das iniciativas de TBC é a falta 
de habilidade e conhecimento sobre o turismo entre os residentes locais e apoio 
contínuo limitado, isto é, a comunidade pode deixar de apoiar as atividades tu-
rísticas ao longo do tempo (Kim, Park & Phandanouvong, 2014; Tolkach & King, 
2015). Destarte, deve-se sensibilizar a comunidade (Guzzatti, 2010) por meio de 
capacitação para receber os turistas (Zielinski et al., 2020), pois especialmente 
nas fases iniciais do TBC, a população muitas vezes não tem conhecimento do 
que é o turismo, do que é ter turistas circulando em suas comunidades. Dessa 
forma, aponta-se que assim como o modelo de Hunt e Stronza (2014) existe uma 
fase anterior a exploração, denominada aqui neste ensaio de pré-exploração.

A infraestrutura básica também é uma dificuldade para as iniciativas de TBC, 
especialmente nas fases iniciais, afetando assim a evolução dos destinos turísti-
cos. Isso se deve ao fato da melhoria na infraestrutura (transporte, água, energia, 
redes de telecomunicação, acesso aos destinos, saúde, segurança, etc.) contribuir 
para o bem-estar dos moradores locais (Asker et al., 2010). Se os benefícios a 
comunidade não são contínuos não há razão para existir a iniciativa. 

Para apoiar o desenvolvimento e auxiliar no enfretamento de desafios como 
a falta de informação, o financiamento, infraestrutura e o marketing, Tolkach e 
King (2015) sugerem que é preciso construir uma rede de apoio ao TBC, isto é, 
por meio de parcerias e colaboração entre diversos atores. Por exemplo, Okazaki 
(2008) defende a utilização de facilitadores – consultores, ONGs e representantes 
do governo – para construir um relacionamento mais respeitoso na comunidade. 

A partir da discussão aqui tratada, foi possível sintetizar no Quadro 1 os prin-
cipais determinantes que influenciam as mudanças de fases do ciclo de vida do 
TBC e que serão guias para a integração proposta. 

Quadro 1 − Determinantes do ciclo de vida do TBC

Dimensões Categorias Referências

Capacitação dos 
membros da 
comunidade

- Conhecimento da atividade 
turística pela comunidade
-  Habilidades da comunidade com 
gestão do turismo

(Dodds et al., 2018; Hunt & Stronza, 
2014; Zielinski et al., 2020)

Benefícios à 
comunidade

- Ganhos econômicos
- Ganhos sociais
- Ganhos políticos

(Dodds et al., 2018; Kubickova & 
Martin, 2020; Zielinski et al., 2020)

Infraestrutura 
turística 

- Capacidade de visitantes
- Taxa de crescimento de visitantes
- Equipamentos turísticos
- Acesso ao local
-Energia, água, saneamento básico

(Asker et al., 2010; Butler, 1980; 
Zapata et al., 2011)

(continua...)
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Dimensões Categorias Referências

Modelo de 
desenvolvimento 

- Top-down
- Botton-up

(Mtapuri & Giampiccoli, 2013; 
Zapata et al., 2011)

Participação da 
comunidade

- Coerciva
- Induzida
- Espontânea 

(Tosun, 1999)

Envolvimento de 
atores externos a 
comunidade

-  Envolvimento do governo
- Envolvimento da elite local 
- Envolvimento dos parceiros 
externos

(Giampiccoli & Saayman, 2018; 
Kubickova & Martin, 2020)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Como este ensaio propõe a adição do capital social para a compreensão do 
ciclo de vida é necessário discuti-lo antes.

DISCUTINDO O CAPITAL SOCIAL 

O capital social apenas se tornou popular, com os estudos do cientista político 
Robert Putnam, que reformulou o termo como uma característica das comunidades 
e de sociedades inteiras (Portes & Vickstrom, 2011). Segundo Putnam (1993, p. 1), 
“capital social refere-se a aspectos da organização social, tais como redes, normas 
e confiança que facilita coordenação e cooperação para benefícios mútuos”. Para o 
autor o capital social facilita a cooperação espontânea, por meio da confiança. Ou 
seja, quanto mais elevado a confiança maior a chance de haver cooperação.

As redes e normas, são necessárias para construir parcerias e relações de con-
fiança entre os interessados, seja na esfera privada ou pública. Assim, pode-se afir-
mar que a maneira como as pessoas se associam uns aos outros e em que termos, 
tem implicações para o bem-estar das pessoas em grupos, associações, comunida-
des etc. Além disso, as redes podem melhorar a capacidade de indivíduos e organi-
zações atingirem seus objetivos. Assim, por exemplo quando indivíduos confiáveis   
que estão dispostos a cooperar com os outros constituem apenas uma pequena 
minoria de toda a população de uma sociedade, uma condição para que eles sobre-
vivam e prosperem é estabelecer uma rede entre eles (Ostrom & Ahn, 2009).

Esse entusiasmo com o lado positivo dos laços sociais levou os sociólogos a des-
considerar a dualidade de que as estruturas sociais pode ser fonte tanto de oportu-
nidade quanto de restrição do comportamento individual, ou seja, os laços sociais 
às vezes podem atrapalhar, em vez de ajudar, a capacidade de um ator de atingir 
seus objetivos (Portes & Sensenbrenner, 1993). De forma sucinta, é o chamado ‘lado 
obscuro’, laços sociais que aprisionam os atores em situações que facilitam compor-
tamentos indesejáveis (Gargiulo & Benassi, 1999; Portes, 1998; Putnam, 2000).

De maneira geral, o capital social como qualquer outra forma de capital 
pode ser usado para provisão de benefícios ou malefícios (Adler & Kwon, 2002; 
Macbeth, Carson & Northcote, 2004). Perceber esses efeitos negativos se torna 
mais claro quando se compreende que existem diferentes tipos de capital social. 

Woolcock (2001) diferencia três tipos de capital social: i) capital social de liga-
ção; ii) capital social de ponte e iii) capital social de conexão, embora esse último 
possa ser considerado um subtipo do segundo.

Quadro 1 − Continuação
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Capital social de ligação refere-se à relação entre familiares, amigos íntimos, 
vizinhos, colegas de trabalho (Woolcock, 2001). Dito de outra forma, é voltado 
para dentro e reforça as identidades exclusivas e grupos homogêneos (Putnam, 
2000).Também chamada de redes horizontes densas, possuem  capacidade de 
transmitir informações de maneira eficiente entre os membros da rede, além de 
criar incentivos para se comportar de maneira confiável (Ostrom & Ahn, 2009). 

Capital social de ponte refere-se a conexões entre pessoas que compartilham 
características demográficas semelhantes apesar de mais distantes (Woolcock, 
2001). Eles incluem pessoas em suas listas telefônicas e de e-mail com as quais 
você não entra em contato regularmente, mas são cruciais para sua vida profis-
sional, por exemplo (Woolcock & Sweetser, 2002). Ou seja, são pessoas/organi-
zações de fora do grupo, mas que podem fornecer acesso a outros recursos.

Capital social de conexão refere-se a interrelação entre pessoas de classes so-
ciais menos favorecidas e indivíduos que têm posições de autoridade (Woolcock, 
2001) com capacidade de alavancar recursos, ideias e informações de instituições 
formais além da comunidade (World Bank, 2000). Tem sido abordado como re-
des verticais, com acesso a atores poderosos, como por exemplo, banqueiros, po-
liciais, assistentes sociais, prestadores de serviços de saúdes e políticos (Szreter & 
Woolcock, 2004). Assim, enquanto os laços de ligação e de ponte são de natureza 
horizontal, o capital social de conexão é vertical (Kyne & Aldrich, 2020).

Embora o capital social de ligação seja mais comum, pode não ser suficiente, 
apenas ‘ter boas relações próximas’. Tanto o capital social de ponte como de co-
nexão, mesmo sendo mais difícil de obter e manter pode ajudar as populações 
mais marginalizadas a progredir, principalmente se serviços básicos como edu-
cação, saúde são deficitários (Kyne & Aldrich, 2020). 

Os efeitos desses tipos de capital social têm sido testados na literatura, embo-
ra poucos estudos tentaram integrar os tipos combinados (Pisani, Franceschetti, 
Secco & Christoforou, 2017). Mesmo analisando de forma separados é possível 
prever resultados positivos para o uso desses tipos, mas são mais eficazes quan-
do são combinados. Por exemplo, Agnitsch, Flora e Ryan (2006) observaram que 
as comunidades que têm mais sucesso na ação coletiva quando possuem o capi-
tal social de ligação e ponte. Ainda, observou-se que o efeito de um deles diminui 
quando o outro é mais alto. Assim, não importa o tipo de capital que é alto, qual-
quer combinação produz um resultado melhor do que ambos sendo baixas. Em 
outras palavras, o que importa não é a quantidade, mas a qualidade do capital 
social (Agnitsch et al., 2006; Gannon & Roberts, 2020).

Os potenciais efeitos negativos do capital social da comunidade têm sido as-
sociados principalmente ao excesso de capital social de ligação e pouco capital 
social de ponte  (Agnitsch et al., 2006). Bowles e Gintis (2002) afirmaram que 
grupos altamente homogêneos, presentes em algumas comunidades pode difi-
cultar colher benefícios da diversidade econômica associada a fortes comple-
mentações de habilidades e outros insumos, pois ao compartilhar equipamentos 
e habilidades, por exemplos, as comunidades podem usufruir dos privilégios e 
consequentemente diminuir as dificuldades. Por outro lado, o capital social de 
ponte evita custos, fornecendo vínculos externos a determinados grupos, permi-
tindo maior acesso a recursos e reduzindo dependência (Agnitsch et al., 2006; 
Woolcock, 1998). Já o capital social de conexão pode levar a comportamentos, 
como o nepotismo, corrupção e supressão (Szreter & Woolcock, 2004).
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A partir da revisão na literatura, foi possível construir um quadro de elemen-
tos determinantes dos tipos de capital social, que serão bases para a integração 
ao ciclo de vida do TBC proposto na próxima seção. 

Quadro 2 − Elementos determinantes dos tipos de capital social

Dimensões Categorias Referencias

Capital social de ligação 

-Laços de reciprocidade
-Grupos homogêneos
-Discriminação de membros 
marginalizados
-Normas discriminatórias

(Bowles & Gintis, 2002; Lo & 
Fan, 2020; Putnam, 1993)

Capital social de ponte
- Vínculos externos ao grupo
-Acesso de diversos recursos
-Diminuição de custos

(Agnitsch et al., 2006; Lo & 
Fan, 2020; Woolcock, 1998)

Capital social de conexão - Vínculos com atores poderosos
- Dominação de elite

(Lo & Fan, 2020; Woolcock, 
1998)

Fonte: Elaborado pela autora.

Os elementos contidos no Quadro 2 contempla tanto efeitos positivos como 
negativos relacionados ao capital social. Assim, a partir desses elementos será 
proposto uma integração teórica na próxima seção.

CICLO DE VIDA DO TBC E CAPITAL SOCIAL

Para a consolidação do TBC enquanto atividade geradora de benefícios dire-
tos para a comunidade, se faz necessário um esforço conjunto de diversos se-
tores, como público, privado e sociedade civil organizada (Bartholo, Sansolo & 
Bursztyn, 2009).  Tais relações de união, colaboração e parcerias representam o 
que discute-se aqui como capital social, que pode ser o elo entre os benefícios da 
participação e o sucesso da abordagem baseado na comunidade (Taylor, 2017). 
Assim, a principal premissa por trás do capital social é que indivíduos ou grupos 
bem conectados são mais capazes de mobilizar outros recursos para buscar os 
resultados desejados (Agnitsch et al., 2006).

Durante muitos anos o enfoque do capital social na literatura do turismo con-
centrava-se para as redes internas, os relacionamentos dentro de uma comuni-
dade (capital social de ligação). Por outro lado, as ações/recursos externos foram 
esquecidos e até mesmo considerados prejudiciais ao desenvolvimento do turis-
mo (McGehee, Lee, O’Bannon & Perdue, 2010).

Com o tempo, a literatura reconhece que até mesmo nas primeiras fases de ex-
ploração do turismo, especificamente do TBC, a ideia do turismo pode chegar por 
meio das atividades de atores externos, doadores internacionais e ONGs, usan-
do o modelo top-down. As comunidades traduzem as ideias em decisões e ações 
para iniciar uma atividade econômica complementar a partir do capital social de 
ponte e conexão, ou seja, a troca de conhecimento e ideias com parceiros exter-
nos (Zapata et al., 2011) como o governo, por exemplo. Ao mesmo tempo, me-
lhoraram seu capital social de ligação ao estabelecer conexões com os mercados 
locais e tornando os consumidores seus próprios vizinhos, amigos e conhecidos. 
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O capital social de ligação não se baseia na quantidade de relacionamentos, 
mas na qualidade destes. Indivíduos com altos níveis de capital social de liga-
ção têm vínculos intensos com outros com quem interagem (Engbers & Rubin, 
2018). Em iniciativas do TBC, o capital social de ligação pode fortalecer o grupo, 
além de empoderar indivíduos sem poder na comunidade, por exemplo.

O capital social de ponte pode ajudar as comunidades a obter acesso a recursos 
externos, como informações e serviços por meio das parcerias (Lo & Fan, 2020). 
Essas parceiras podem gerar muitas vantagens, mas deve ser facilitadora, ou seja, 
um ator facilitador é uma entidade pública, privada ou ONG que facilita o processo 
de desenvolvimento do TBC, fornecendo o que a comunidade necessita em termos 
de melhoria nos recursos para sua autossustentação e tomada de decisões, além 
de contribuir para o empoderamento da comunidade, desenvolvimento das capa-
cidades e habilidades em qualquer aspecto da gestão do TBC. Contudo, deve ser 
temporária, pois a longo prazo a comunidade pode perder sua autonomia, empo-
deramento e controle sobre a atividade, portanto, deve prevenir-se da exploração 
pelas elites locais ou de parceiros externos (Mtapuri & Giampiccoli, 2013). 

O capital social de conexão (tipo de capital de ponte) contribui para as inicia-
tivas de TBC ao promover a complementaridade entre estado e sociedade, ge-
rando bem estar social e econômico para o desenvolvimento do turismo, além 
de pouca necessidade de assistência externa (Okazaki, 2008). Assim, as políticas 
governamentais podem afetar o turismo direta ou indiretamente, refletindo uma 
gama de objetivos específicos para aquele local (Kubickova & Martin, 2020).

De fato, o governo pode desempenhar um papel central no desenvolvimento 
dessas experiencias (Mtapuri & Giampiccoli, 2013). No caso das experiencias de 
TBC, a infraestrutura básica é uma dificuldade, especialmente nas fases iniciais. 
O governo, por exemplo, pode proporcionar essa melhoria (Asker et al., 2010).

Analisando cada um dos tipos de capital social e a relação estabelecida com as 
fases do ciclo de vida do TBC, é possível tecer algumas considerações. Primeiro, o 
capital social de ligação é crucial nas primeiras fases do ciclo de vida dessas ini-
ciativas para o fortalecimento e sustentação do grupo que está à frente da inicia-
tiva. Em certo momento do desenvolvimento da iniciativa do TBC, será necessá-
rio que os benefícios iniciais da intensa integração intracomunitária ou também 
chamado capital social de ligação, ceda lugar a extensos vínculos extracomunitá-
rios (capital social de ponte/conexão). 

O aumento da confiança entre a comunidade pode levar ao aumento do ca-
pital social de ligação que facilitará novos contatos e a expansão das parcerias, 
seja por meio do capital social de ponte ou de conexão. De fato, a assistência de 
facilitadores e parceiros é essencial para o sucesso do TBC (Dodds et al., 2018), 
já que as informações eventualmente podem ser utilizadas e transformadas em 
conhecimento pelas próprias comunidades (Giampiccoli & Saayman, 2018).

Contudo, muito ou pouco dos tipos de capital social a qualquer momento pode 
minar o avanço econômico (WOOLCOCK, 1998). Isso significa que por exemplo, 
fortes redes sociais e vínculos entre os diversos atores podem criam desequilí-
brio de poder a favor de grupos em detrimento de outros em diversas decisões, 
o que influencia negativamente as atitudes de atores marginalizados em relação 
ao desenvolvimento do turismo (Park, Nunkoo  & Yoon, 2015). 

Embora supostamente os facilitadores externos venham para auxiliar o TBC, mui-
tas vezes implementam um modelo top-down baseada em modelos de economias 



RTA | ECA-USP | ISSN: 1984-4867   v. 32, n. 3, p. 476-493, set./dez., 2021.

Santana J.C., Maracajá K.F.B. & Machado P.A.

486

desenvolvidas que não se encaixam e não contribuem para a participação da comu-
nidade, assim o controle inicial do TBC sobre a área turística e seu potencial pode ser 
prejudicado tanto por tais facilitadores, como pelo crescimento do turismo devido a 
negócios externos, além das elites locais (Giampiccoli & Saayman, 2018).

À medida que há uma abertura para parceiros e acesso a informações, con-
flitos com a comunidade residente podem existir, e gerar uma perda dos níveis 
conquistados de capital social de ligação, ou seja, à medida que há uma evolução 
da experiencia, expectativas não atendidas pode causar mudança de atitudes dos 
residentes em relação ao turismo (Hunt & Stronza, 2014). Com altos níveis de 
capital social de conexão, e baixos níveis de capital social de ponte, por exem-
plo, grupos mais poderosos dominam o acesso aos recursos turísticos, e se es-
ses recursos não forem redistribuídos aos grupos excluídos, tais grupos podem 
ser prejudicados pelo turismo e protestar contra seu desenvolvimento (Okazaki, 
2008). É o que Lo e Fan (2020) caracterizou como impactos negativo do capital 
social de conexão, chamado “dominação de elite”. 

A elite local pode iniciar seu envolvimento nos negócios turísticos na fase de 
envolvimento/desenvolvimento e alcançar seu auge na fase de estagnação quan-
do os parceiros externos começam a diminuir presença (Giampiccoli & Saayman, 
2018), mas não deve ter domínio sobre as iniciativas, já que é a comunidade a 
gestora da atividade turística.

Quanto ao envolvimento do governo, a literatura aponta que esse interesse pode 
se apresentar na fase de envolvimento/desenvolvimento (Giampiccoli & Saayman, 
2018), enquanto na fase de exploração e envolvimento, a atuação do governo é 
limitado, seguindo a tipologia apresentada por Kubickova e Martin (2020).

O modelo do ciclo de vida adotado neste ensaio irá considerar as seguintes 
fases: i) pré exploração (fase de ausência de turismo e primeiros passos para 
receber os visitantes); ii) exploração, iii) desenvolvimento, iv) envolvimento), v) 
consolidação; vi) estagnação; vii) rejuvenescimento ou declínio. Assim, com base 
na literatura discutida, uma integração do ciclo de vida do TBC e o capital social 
é proposto a seguir.

Quadro 3 − Integração do ciclo de vida do TBC e capital social

Fases do Ciclo de 
vida do TBC Elementos do ciclo de vida Elementos do capital social

Pré-exploração

Capacitação dos membros da 
comunidade: baixo conhecimento da 
atividade turística pela comunidade.
Infraestrutura turísticas: Sem 
infraestrutura turística básica, apesar 
da chegada dos primeiros visitantes.
Participação da comunidade: 
coerciva, induzida ou espontânea 
Envolvimento dos atores externos: 
pouco ou nenhum 
Benefícios a comunidade: baixo ganho 
econômico, social, cultural e político

Capital social de ligação: 
organização da comunidade 
por meio dos laços de 
reciprocidade, essencial para 
a ‘sustentação’ da atividade 
turística a ser desenvolvida
Capital social de ponte: 
pouco ou nenhum
Capital social de conexão: 
pouco ou nenhum

(continua...)
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Fases do Ciclo de 
vida do TBC Elementos do ciclo de vida Elementos do capital social

Exploração

Capacitação dos membros da 
comunidade: reconhecimento da 
necessidade da atividade turística, 
poucas habilidades de gestão turística 
pela comunidade.
Infraestrutura turísticas: Pouca 
infraestrutura turística básica
Participação da comunidade: 
coerciva, induzida ou espontânea 
Envolvimento dos atores externos: 
pouco ou nenhum
Benefícios a comunidade: baixo ganho 
econômico, social, cultural e político

Capital social de ligação: 
organização da comunidade 
por meio dos laços de 
reciprocidade e grupos 
homogêneos. É mais forte que 
na fase anterior.
Capital social de ponte: 
primeiras parcerias com 
atores externos
Capital social de conexão: 
pouco ou nenhum com 
envolvimento do governo do 
tipo proprietário

Envolvimento

Capacitação dos membros da 
comunidade: desenvolvimento das 
habilidades de gestão turística pela 
comunidade.
Infraestrutura turísticas: 
desenvolvimento de uma infraestrutura 
turística básica
Participação da comunidade: nesta 
fase espera-se que seja mais espontânea 
do que coerciva e induzida 
Envolvimento dos atores externos: 
pouco ou nenhum
Benefícios a comunidade: baixo ganho 
econômico, social, cultural e político

Capital social de ligação: 
organização da comunidade 
por meio dos laços de 
reciprocidade e grupos 
homogêneos. É mais forte 
que na fase anterior, mas 
em excesso pode causar 
marginalização e exclusão de 
determinados grupos, por isso 
deve haver aumento do capital 
social de ponte e/ou conexão.
Capital social de ponte: 
primeiras parcerias com 
atores externos
Capital social de conexão: 
pouco ou nenhum com 
envolvimento do governo do 
tipo proprietário

Desenvolvimento

Capacitação dos membros da 
comunidade: maior capacidade e 
habilidades de gestão turística
Infraestrutura turísticas: oferta 
turística e a infraestrutura melhor 
desenvolvidas. Aumento do número de 
visitantes
Participação da comunidade: nesta 
fase espera-se que seja mais espontânea 
do que coerciva e induzida
Envolvimento dos atores externos: 
envolvimento dos parceiros externos e 
elite local
Benefícios a comunidade: aumento 
dos ganhos econômico, social, cultural 
e político.

Capital social de ligação: 
maior capacidade de 
organização da comunidade 
por meio dos laços de 
reciprocidade, essencial para 
a ‘sustentação’. Ao mesmo 
tempo, em excesso pode 
conduzir a marginalização 
e exclusão de determinados 
grupos, por isso deve haver 
aumento do capital social de 
ponte e/ou conexão.
Capital social de ponte: 
aumento das parcerias 
externas, acesso a recursos e 
informações 
Capital social de conexão: 
envolvimento do governo 
do tipo autoritário e 
envolvimento das elites locais

Quadro 3 – Continuação

(continua...)
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Fases do Ciclo de 
vida do TBC Elementos do ciclo de vida Elementos do capital social

Consolidação

Capacitação dos membros da 
comunidade: maior capacidade e 
habilidades de gestão turística
Infraestrutura turísticas: 
infraestrutura e equipamentos 
turísticos desenvolvidos. Diminuição 
da taxa de aumento do número de 
visitantes.
Participação da comunidade: nesta 
fase espera-se que seja mais espontânea 
do que coerciva e induzida 
Envolvimento dos atores externos: 
aumento do envolvimento dos parceiros 
externos e elite local
Benefícios a comunidade: aumento 
dos ganhos econômico, social, cultural e 
político.

Capital social de ligação: 
pode alcançar seu nível 
mais alto. Em excesso pode 
conduzir a marginalização 
e exclusão de determinados 
grupos, por isso deve haver 
equilíbrio do capital social de 
ponte e/ou conexão.
Capital social de ponte: 
aumento das parcerias 
externas, acesso a recursos e 
informações. 
Capital social de conexão: 
envolvimento do governo do 
tipo cooperativo e aumento 
do envolvimento da elite 
local, assim podem querer 
controlar o turismo local, 
causando inúmeros conflitos e 
problemas como “dominação 
de elite”. 

Estagnação 

Capacitação dos membros da 
comunidade: capacidade e habilidades 
de gestão turística necessitando 
atualizar-se.
Infraestrutura turísticas: 
infraestrutura e equipamentos 
turísticos dando sinais de defasagem. 
Diminuição do número de novos 
visitantes.
Participação da comunidade: pode 
diminuir o nível de participação 
espontânea se ela ainda existir.
Envolvimento dos atores externos: 
diminuição do envolvimento dos 
parceiros externos e elite local.
Benefícios a comunidade: pode haver 
diminuição dos ganhos econômico, social, 
cultural e político.

Capital social de ligação: 
grupos já estabelecidos, com 
possíveis surgimentos de 
exclusão de determinados 
grupos e conflitos internos.
Capital social de ponte: 
tendência a diminuição das 
parcerias externas.
Capital social de conexão: 
o envolvimento do governo 
do tipo gerencial, e elites 
locais também diminuindo o 
envolvimento, mas ainda pode 
ter problemas de “dominação 
de elite” e outros conflitos. 

(continua...)

Quadro 3 – Continuação
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Fases do Ciclo de 
vida do TBC Elementos do ciclo de vida Elementos do capital social

Rejuvenescimento 
ou declínio

Capacitação dos membros da 
comunidade: capacidade e habilidades 
de gestão turística necessitando 
atualizar-se.
Infraestrutura turísticas: 
infraestrutura e equipamentos 
turísticos desenvolvidos ou renovados 
no caso de rejuvenescimento. 
Diminuição elevada do número de 
visitantes no caso do declínio
Participação da comunidade: pode 
ser qualquer um dos tipos, coerciva, 
induzida e espontânea 
Envolvimento dos atores externos: 
diminuição do envolvimento dos 
parceiros externos e elite local.
Benefícios a comunidade: pode haver 
diminuição total dos ganhos econômico, 
social, cultural e político ou potencial de 
novos ganhos com o rejuvenescimento.

Capital social de ligação: 
grupos já estabelecidos, com 
possíveis surgimentos de 
exclusão de determinados 
grupos gerando conflitos 
internos.
Capital social de ponte: 
tendência a diminuição geral 
das parcerias externas no 
caso do declínio e de possíveis 
novas parcerias para os casos 
de rejuvenescimento.
Capital social de conexão: 
o envolvimento do governo 
do tipo gerencial, e elites 
locais também diminuindo o 
envolvimento, mas ainda pode 
ter problemas de “dominação 
de elite” e outros conflitos.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Adicionalmente, a presença do capital social tem impacto tanto positivo quan-
do negativo para o desenvolvimento do turismo e consequentemente o avanço 
do ciclo de vida. Por exemplo, o capital social de ligação em excesso além de gerar 
exclusões e marginalização de grupos, pode restringir novas ideias e inovações 
(Pillai et al., 2017) dificultando o avanço das fases do ciclo de vida. Corroborando 
o argumento Park, et al. (2015) apontam que esse desequilíbrio de poder em 
favor de alguns grupos pode influenciar negativamente as atitudes dos atores 
marginalizados em relação ao desenvolvimento do turismo. Contudo, pode ser 
melhorado com o uso, desde que os envolvidos mantenham seus compromissos, 
a reciprocidade, além da confiança. Ademais, com o passar do tempo, alguns indi-
víduos entram e outros deixam grupos sociais, conforme os impactos de mudan-
ças ao longo do ciclo de vida das iniciativas de TBC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao olhar para o ciclo de vida do TBC, o desafio está em ultrapassar as barreiras 
da racionalidade econômica, de maneira a tirar o foco da lógica de mercado, que 
é muito presente no turismo de massa. Isso não significa desprezar a importân-
cia dos fatores econômicos, mas transferir o foco para como o turismo pode me-
lhorar as relações sociais, respeitando o modo de vida tradicional das comunida-
des. Ou seja, os benefícios econômicos não são a única potencialidade, já que o 
TBC contribui para a continuidade do modo de vida das populações tradicionais 
e a preservação de suas identidades culturais (Graciano & Holanda, 2020), o que 
acarreta em benefícios sociais e culturais.

Quadro 3 – Continuação
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O capital social é importante neste processo de evolução das fases do ciclo de 
vida do TBC, pois fornece os recursos, redes sociais, além de normas, necessárias 
para construir parcerias, relações de confiança entre os diversos atores nas esfe-
ras pública e privada. De forma mais ampla, oferece resultados em nível micro e 
macro que são benéficos para a comunidade (Taruvinga et al., 2017).

De forma geral, pode-se afirmar que uma comunidade que desenvolve TBC 
sem conexões/pontes dependerá apenas de seus recursos internos, na medida 
que os membros da comunidade não tenham conhecimento de como organiza-
ções externas podem ajudar em sua busca pelo desenvolvimento (Wahab, 2012). 
Em outras palavras, enquanto o capital social de ligação permite que elas ‘se sus-
tentem’, o capital social de ponte e conexão pode ajudá-las a avançar para fases 
posteriores no ciclo de vida.

 Por outro lado, ressalta-se que é importante a otimização de cada um dos 
tipos de capital social, pois possui tanto efeitos positivos como negativos no de-
senvolvimento do TBC. Assim é necessário um gerenciamento adequado pelas 
comunidades do capital social de ligação e ponte/conexão (Zhou et al., 2017).

Os impactos negativos gerados pelos tipos de capital social, como visto no 
Quadro 3, devem ser gerenciados a fim de oferecer certo ‘equilíbrio’ para que as 
fases do ciclo de vida avancem. Portanto, parte-se da premissa que o desenvolvi-
mento do TBC depende não só da conscientização da comunidade, mas a união e 
cooperação entre os membros (Bartholo et al., 2009) por meio do capital social 
de ligação, além do esforço conjunto de diversos setores como o público, priva-
do, sociedade civil organizada, por meio do capital social de ponte/conexão. Em 
virtude disso, desenhar o ciclo de vida do TBC considerando os tipos de capital 
social permite uma compreensão mais abrangente dessas iniciativas.

Como reflexão da proposta ora apresentada, pode-se afirmar que não é obje-
tivo oferecer um modelo prescritivo do ciclo de vida, mas apontar de que forma 
pode-se aproveitar os impactos positivos do capital social para avançar nas fases 
do ciclo de vida, além de como evitar os inúmeros conflitos decorrentes dos im-
pactos negativos que o capital social pode gerar. É necessário compreender ainda 
que uma iniciativa de TBC em qualquer uma das fases pode deixar de existir, en-
tão nem sempre o modelo do ciclo de vida poderá ser aplicado. 

Como é um ensaio teórico e embora várias proposições da literatura secundá-
rias sejam fornecidas, ele não apresenta seu próprio estudo de caso (pesquisas 
futuras sobre o mesmo assunto podem certamente ainda incluir um estudo de 
caso ou múltiplos estudo de caso). 
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